COLOCAR LOGOTIPO 

E NOME DO ÓRGAO/ENTIDADE AQUI
PARECER ASSJUR nº XXX/2015
Contratação de curso fechado de “Licitações, e Contratos Administrativos”, a ser ministrado em São Luís (MA), para servidores públicos, de interesse da Assembleia Legislativa do Maranhão. Contratação direta mediante inexigibilidade de licitação. Legalidade do procedimento. Jurisprudência do TCU. Entendimentos da AGU.

1 – INTRODUÇÃO



Trata-se do Processo nº XXX, em que se pretende contratar a empresa A B Xavier Treinamentos, CNPJ 11.669.032/0001-09, por inexigibilidade de licitação, para a realização curso fechado de “Licitações e Contratos Administrativos”, com carga-horária de 40 horas, a ser ministrado em São Luís (MA), no período de 31/05 a 28/06/2016.


As informações sobre os cursos, disponibilizadas na proposta encaminhada pela empresa, instruem este processo às folhas XX a XX.



Cabe a esta assessoria/procuradoria a emissão de parecer acerca do enquadramento jurídico da contratação, informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo opinião expressa sobre a regularidade ou não do processo, considerando a possibilidade de efetuar a contratação mediante inexigibilidade de licitação.
2 – FUNDAMENTAÇÃO

Determina a Lei nº 8.666/1993, art. 25, II, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 do mesmo diploma legal, dentre os quais se observa o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Com relação à contratação direta fundamentada no art. 25, inc. II, da Lei de Licitações, leciona Marçal Justen Filho que é necessária a presença cumulativa dos três requisitos: serviço técnico profissional especializado, existência de um objeto singular e sujeito titular de notória especialização. Este entendimento está, inclusive, alinhado à Súmula TCU nº 252: “A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado”.

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ressalta que a singularidade é do objeto e não a do profissional, e que deve estar conjugada necessariamente com a notória especialização do contratado.

Especificamente sobre a contratação de “treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”, previsto no inc. VI do art. 13 da Lei no 8.666/1993, além dos requisitos acima indicados pela Doutrina, são igualmente pertinentes as definições e o contorno deste tipo de contratação postos nas Decisões nºs 535/1996 e 439/1998, ambas do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Na Decisão nº 535/1996, o TCU admitiu a contratação direta, fundada no art. 25, inc. II, da Lei no 8.666/1993, por prazo determinado, de docentes previamente cadastrados e selecionados de acordo com o currículo, dando-se preferência aos professores do local onde seria realizado o treinamento/aperfeiçoamento.
Na Decisão nº 439/1998, por sua vez, a Corte de Contas consignou a extrema necessidade e importância do treinamento e aperfeiçoamento de servidores para a excelência do serviço público, e definiu como serviço singular todo aquele que verse sobre treinamento diferenciado em relação ao convencional ou rotineiro do mercado. Sugeriu que seriam singulares aqueles cursos desenvolvidos ou adaptados especificamente para o atendimento das necessidades do contratante ou voltados para as peculiaridades dos prováveis treinandos.

Quanto ao conceito de notória especialização, restou consignado naquela decisão que o contido no §1º do art. 25 da Lei 8.666/1993 está relacionado com as atividades do profissional, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial, não sendo necessário que se apresente como o único prestador do serviço pretendido.

De se notar ainda, que a própria Advocacia-Geral da União, ao emitir a Orientação Normativa AGU n° 18, firmou seu posicionamento no sentido de que, existindo em algum caso concreto determinado traço distintivo, seja devidamente justificado pela Administração e efetuada a contratação por inexigibilidade para a participação em cursos: “contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista”.
Retornando à Súmula TCU nº 252, vislumbramos o atendimento aos requisitos necessários à contratação direta por inexigibilidade com fundamento no art. 25, II, da Lei nº 8.666/1993: 

a) em primeiro lugar, trata-se de serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da Lei nº 8.666/1993 (treinamento e aperfeiçoamento de pessoal); 

b) em segundo lugar, as próprias características da capacitação, constantes da proposta, à qual se alinha às necessidades da ALE-MA, tais como carga-horária (40h), conteúdo programático específico (incluindo a IN TCE/MA nº 34/2014, que instituiu o SACOP – Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas), complexidade do assunto, material de apoio oferecido (incluindo check-lists de conformidade de processos licitatórios elaborados pelo professor), metodologia empregada no treinamento (abordagem prática e jurisprudencial), e currículo do instrutor, tudo isso, acreditamos, é suficiente para configurar a natureza singular do objeto.
c) por fim, o instrutor detém inquestionável experiência prática em matéria de licitações e contratos administrativos (auditor da Controladoria-Geral da União, órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal); é instrutor reconhecido no Maranhão e em outros Estados (com dezenas de cursos ministrados versando especificamente sobre o assunto; e mais de 2.000 pregoeiros formados); detém sólida formação acadêmica (Administrador e Contador, Mestre em Políticas Públicas, Professor Universitário na Graduação e Pós-Graduação), requisitos que vislumbramos adequados a caracterizá-lo como notório especialista no assunto.

Aliado a isso, deve-se considerar ainda (1) a demanda por capacitação de servidores da ALE-MA; (2) a inafastável necessidade de realizar cursos fechados, dada a falta de treinamento do pessoal à frente dos setores responsáveis pela contratação no órgão; (3) a impossibilidade para encaminhar o público previsto (30 servidores) para treinamento segundo calendário não fixado pela administração; (4) a necessidade de contratar curso completo que abranja todo o processo de licitação e contratação, inclusive as principais hipóteses de contratação direta, sem olvidar as especificidades da legislação estadual de licitações e contratos; (5) o histórico de oferecimento, pelo mestre, de curso que se adequa a essas necessidades; (6) a impossibilidade de contratação direta do instrutor, que, em função da Portaria CGU nº 292/2010, somente tem autorização para ministrar em cursos (abertos ou fechados), pela Faculdade São Luís, Unidade de Ensino Superior Dom Bosco, e pelo Instituto Certame, sendo que as duas primeiras atuam apenas na educação superior (graduação e pós-graduação); e (7) a justificativa do preço e considerações sobre a economia gerada ao erário.
Quanto a este último aspecto, observe-se que o valor cobrado por cada participante (R$ 1.990,00) no curso fechado de que ora se trata (com extensa ementa e carga-horária de 40 horas) é o mesmo exigido pela empresa em cursos abertos com carga-horária de 32 horas e ementa reduzida (que, por exemplo, não inclui Contratação Direta – dispensa e inexigibilidade – nem RDC), o que demonstra a vantajosidade da contratação.
A propósito, a realização do curso em São Luís em datas a serem definidas pela ALE-MA também resultará em economia ao erário em função da desnecessidade de aquisição de passagens aéreas e emissão de diárias, que seriam necessárias no caso de cursos realizados em outras cidades.

3 – CONCLUSÃO



Diante de todo o exposto, conclui-se que é possível a contratação direta sem licitação para a participação de servidores/funcionários deste órgão/entidade e realização dos três cursos mediante inexigibilidade de licitação, eis que observados, in casu, os requisitos do art. 25, II c/c art. 13, da Lei nº 8.666/1993, e da Súmula TCU nº 252.
É o parecer, s. m. j.
Cidade, dia de mês de 2016.
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OAB nº XXX

